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Acrescenta os artigos 4°, 5°, 6° e 7° e renumera os
seguintes da Lei 11.632 de 22 de julho de 1994.
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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1°- Fica acrescido os artigos 4°, 50, 60 e 7° à Lei 11.632 de 22 de julho de 1994, nos.
seguintes termos: 	 -

"Art. 4° aj-1\- A política municipal de habitação consiste na execução dos seguintes
programas habitacionais de interesse social:

I - construção de moradia popular;•

II- urbanização de favelas;

III - intervenção em cortiços e em habitações coletivas;

IV - reforma e recuperação de unidades habitacionais;

V - construção ou reforma de equipamentos comunitários vinculados aos órgãos
habitacionais.

C\

Art. 5° - Para a execução dos programas habitacionais de interesse social estabelecidos
na presente Lei, a administração pública municipal poderá firmar é(COràtps e/ou
convênios pára a construção de moradia em forma de mutirão comAssociações
Comunitárias de Construção por Mutirão ou Cooperativas Habitacionais sem fins
lucrativos.

Parágrafo único - a execução dos programas habitacionais de interesse social atenderão
ao número mínimo de 60 (sessenta) e no máximo 200 (duzentas) habitações.

Art. 6° - Fica criado o Programa de Crédito para compra da terra para a construçao de
habitaçao popular de interesse social, com recursos a serem repassados para as
Associações • Comunitárias de Construção por mutirão ou Cooperativas Habitacionais
sem fins lucrativos.

Art. 70 - Para a execução do Programa de Crédito para a compra de terra e dos
Programas habitacionais de interesse social, serão utilizados recursos do Governo
Federal, Estadual, Municipal e repassados através de convênios internacionais, e
consignados na Secretaria Municipal de Habitação.

§ 1° - As psõições comunitárias ou cooperativas habitacionais sem fins lucrativos
deverão s 6	 itJdap.qrJjr4lia de baixa renda e, para se habilitar deverão
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Filha n 	 de proc.
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I - seus atos constitutivos registrados em Cartório de Títulos e Documentos; Adelina Cicone

AssistemeII - declaração expressa de não terem fins lucrativos;
Registro 100.406 .

III - certidões criminais de cada componente membro da diretoria;

IV - declaração de que os sócios beneficiarios não possuem outro imóvel no Estado de
São Paulo;

V - regulamento com todos os critérios que regerão a execução do Programa de Crédito•
para a Compra de Terra para construção de habitação popular, onde constem as
condições de participação dos sócios beneficiários, com critérios de admissão;
substituição e exclusão; e

VI - relação dos associados em que conste o perfil socio-econômico dos mesmos.

§ 2° - A aprovação, a administração e o financiamento destes programas caberão à
Companhia Metropolitana de. Habitação de São Paulo, por meio do convênio a ser

• celebrado entre esta Instituição e as entidades referidas especificadas no artigo

§ 3° - Caberá ainda à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo a
fiscalização da aplicação dos recursos destinados aos programas aplicados..

§ 40 - As condições de financiamento seguirão as normas convencionais já aplicadas
pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo.

Art. 7°.-= O valor do crédito será do valor total da terra a ser adquirida sendo que as
entidades para recebe-lo, deverão observar que o financiamento será liquidado no prazo
de sete a vinte anos."

Art.; 2° - Ficam renumerados na sequência os artigos da Lei 11.632 de 22 de julho de
1994.

Art. 3° - Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias após sua
publicação.

• Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições
em contrário.
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Adelina Cicone

JUSTIFICATIVA	 Ass)steln:.mcntar
Rezs	 1 00.406

Em 1991 havia na cidade de São Paulo cerca de 23.688 cortiços que abrigavam
595.110 pessoas o que correspondia a 6% da população à época. A população favelada
era composta de 1.901.892 pessoas. O número representa 19% da população
paulistana de então. Hoje o Brasil apresenta um deficit de 5,6 milhões de moradias.
Pesquisas recentes demonstram que as condições precárias de habitação estão
relacionadas com a criminalidade.

A crise de habitação brasileira atinge níveis sem precedentes em nossa história.°
Sistema Financeiro da Habitação não absorve a demanda existente e a população de
baixa renda não tem acesso às suas linhas de financiamento. Por outro lado, a cidade

11, de São Paulo recebe recursos da União Federal e do Governo do Estado para aplicar
em projetos habitacionais, além dos recursos orçamentários que o Governo Municipal
deve destinar para a área.

Neste contexto, é necessário que a política pública para a área de habitação seja
eficaz e eficiente. Esta política deverá atender às necessidades da população de baixa
renda. Daí a necessidade de execução dos programas habitacionais de interesse social.
Assim sendo, a criação do Programa de Compra de Terra, com financiamento a ser
concedido para as entidades sem fins lucrativos, facil@tará o acesso da população de
baixa renda a moradia digna e melhor qualidade de vida.

Diante do exposto, solicito a colaboração deste edilidade para aprovação da
presente proposição em face da sua relevância e interesse público.

M101~•••••- _
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GABINETE DO PREFEITO.
Palácio das Inch:elidas — Pq D. Pedro II — IAM 7254077

Diapõe sobre o •etabe1aciment0 de uma po-
litica Int.grada de hateinçio . voltada à
popul.çào de baixa renda; autoriza • ins-
tituição, junto a_Companhia Metropolitana
de Habltaçao de San Paulo COMAII/SP, do
Fundo Municipal de Habitaçao; cria o Con-
sglho do Fundo Municipal de Habliaçi°, •
da outras providencia..

PAULO *ALUE, Prefeito do Xunicip lo de Sio Paulo, mando

das atribuições, que lhe aio conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal. es aesaiio de 23 de ju-

nho de lege. decretou e eu groaulgO • seguinte lei,

WiTttO

x

DA omines MOKICIPAL DE ~Sada

Art. I . - O Governo Municipal, através da
Secretar ia de Ilabltaçáo • Dmaavolvimento Urbano -
SOUS, tomalarál a Politica MUnicipal de Habitação de
lotaram.* Saciei.

• 1 . - O desamolvimento. • hapleaantado
• • maa~o do proarana babitacional do inter.... da
PoPid ieceo ao município. me rec.... oriundo, do orço-

o fiam/, otodacardlo os dispoaltivoa desta lei.
M 2 . - de voarama desenvolvidoa Co, m-

oeram da outras tontas podará°. .a. Pra luito das regrae
propalas, ser enquadrados noa tarsos desta lei.

Art. 2 . - A Politica Municipal d. Habita-
do, ~errard os ,.quinta. objetivo., princípio. • di-
zei:item

I - Facilitar • promvar o Gomam • bebi-
prioridade para a população de baixa renda

eUETADo);
II - Articular, compatibilitar • apoiar •

4tua;à0 doa Órgão* • entidadmi que dese.penha. funções
no raspo d. habitação 0. miares.. social;

grr - priaximer program. • projeto. ha -
titaciome. que contmplem • melhoria da qualidade d.
vida da população de amor renda • contribuam para • me-
ração d. empinos;

IV - Democratizar • tornar trampatanta.
o• procedimentoa o processo. deeciaóriosi

V - Deaconcentrar poderes • O...entrali -
cor operemba.;

VI - Economizar maio. • racionalizar re-
cursos visando a auto -.ostentação .confealco-financairm

VII - 	 regras *acavala Maple. •
concisas;

VIII - Adotar mecani.moa adequado. de
aconpanbananto • controle do desempenho do. programa.
hateltacionalal

II - Empregar tomas altarnativas d. pro-
dução • de acesso à .oradia, através do inomtivo à pua-
quina • ao desenvolvimento temnologico, objetivando no-
va, temnicaa de produção, construção, co..rcialitaÇãO •
distribuição d. habitada.;

INDICADORES
ECONÔMICOS MUNICIPAIS
1) UFM - UNIDADE FISCAL DO MUNICÍPIO

• Valor mensal para julho/94 	  RS 26,54

2) ÍNDICE DE VARIAÇÃO DA UFM
• Para Julho/94 	  1,4510

• Acumulado de Janeiro a Julho/94 . • • 8,0877

3) Fatores de Atualização para o Pagamento
do IPTU em JULHO de 1994, relativos a
exercícios anteriores:

PARA OBTER PARA OBTER
RESULTADOS RESULTADOS

	

EM CRI	 EM R$
3.1) IPTU relativo a 1990	 69.090,4746	 25,12.3808
3.2)1PTU relativo a 1991	 10.242,6561	 '3,724602
3.3) 1PTU relativo a 1992	 2.290,6144	 0,832950
3.4) 1PTU relativo a 1993	 189,4057	 0,068874

Fonte: Secretaria das Finanças

SUMÁRIO

- Integrar os projeto. habitacionala
Ma o. Inveitlaantos ea saneamento a o. ~ai. serviço.

.orbanoe:
XI ...inabilitar abatoque de tan gas urbanas

mmeetrio • Implementação de programa. habltacion.M.
Art. 3 . A política Municipal che Habita-

ção ter. na Montan. da Habitação • ~envolvimento
Urbano - SUAS o mu órgão cantral • superior • na
commhia metropolitana de Habitação de São Paulo -
COISAS/SP o meu órgto operador. o

Beça° it

DA SICRITABLA DA HABITAÇÃO IC DISBMVOLVDOWTO ~Amo -
MAS, ZN RELAÇL2 A POLÍTICA MUNICIPAL os eusrrAçAo

Art. 4 . - À Secretaria Municipal de Habi-
tação • Desenvolvimento Urbano - SEHAB caberá, em rala-
do à Politica Municipal da Habitação, ort.etar • ação
integrada doa órgàoa públicos e da iniciativa privada,
no sentido de mtlaular o mcmainhamento de Maude.e
habitacionais, aspacialmente pata aa cl 	  da
população de mis baixa ralada, com...Lindo-1h., ainda, •
articulação da Politica Municipal de Habitação, co. as
~ala politicaa dos governos •..dual • federal.

Art. 5 . - Alé. das já •stabelmides
lei, Mio atribuições da Secretaria Municipal da Habita-
ção • DommvolvMento Urbano - SENAS,

I Latabalamer • política aunicipal da
habitação, obaarvado o dispo.to na presente lei, ava-
liando, acomanhando • decidindo sobre aa açdm do Muni-
cípio no caapo habitacional, juntamnte coa o Pmfaito
Municipal:

II - Elaborar prog 	  projatos,
*areado o que a respeito dispuser o orçamento-prograaa
do Município;

/II - Propor a alocação de ...noa em
programa • projetos habitacionais, coa rocur.o. oriun-
do. do Fundo Municipal de Habitação, previsto no artigo
7.;

IV - Propor ato. normativo. relativo.
(VETADO) alocação do. tecurms do Fundo Municipal de Ha-
bitado;

3 Sulmidiar o Conselho do Fundo Munici-
pal ch. Habitação de que trata • Sedo V do Capítaio /I,
nom mtudos técnicos mamários ao aprinoruanto opera-
cional doa programa. habitacionale.

VI - (VETADO):
VII - Elaborar plano. anuais • plurime-

nua'. (VETADO) do Fundo, fixando na netas • sarem alcan-
çadas, (VETADO);

VIII - Acoapanhar • avaliar a ...voo
doa programe • projeto., mediante aprmeentado de
relatórios serencial. per/Mico., coa • finandad, da
proporcionar ao Conselho do Fundo Municipal de Habitação
os mios para aferir o ~apanho dom programu nos seu.
diverso. ~toe físico., monómico-financalros, so-
cial. • institucional., • sua vinculado às direltrlses
governamental.;

rx - submetea • apreciação do conaalho do
Fundo Municipal de Habitação as contem do Fundo,

• Aprovar as operaçãoe e meras contrata-
da. coa reanimo. do Fundo Municipal d• Habitação, obser-
vadas ae dlntrixes do Conselho do Fundo.

SEÇÃO iti

DA CUMPAMMA KETROPOISTAMA Dg HABITAÇÃO I. sAo PAULO -
COB).B/SP, ENQUAMTO AGINTZ OPEFULDOR DO SISTEMA edielcIPAL

Dl HABITAÇÃO

Art. a. - Caberto à COHAB/SP, enquanto
Cerdo °parador, a. .equint.a atribuledm, além das já
• tabellmitimi es lai 5 no. .nus eztatutosi

I - 1.pleaantar • Politica Municipal d.
Habitação em comeondincia coso, mata* • prioridade. ea-
tabelecida. pela Montaria da Habitação • Maiinvolvi-
sento urbano - StliAB • aprovada. pelo Conselho;

I/ - Executar prog 	  projetos deri-
vados da Politica Municipal de Habitação, matabelacidos
em conforaidad. com o diapoeto na presente lei,

/I/ - Vaplmentar o. atos normativo. de-
emmirio. à alocação (VETADO) dom redimam do Fundo mu-
nicipal de Habitação, de acordo com sa dolibmeraçoee da
Secretaria da Habitação • DemmvolvMento Urbano - SENAS
e aprovado, pelo Commiho do Fundo Municipal d• Habita-
do;

IV - Viabilizar as onerada. consideradas
Mcnicamant. viáveis • previamente aprovada. pala Secre-
taria da Habitação • Desenvolvimento Urbano - SENAS,
responembilizando-se por todo o proc 	 o the, produção,
pelo acomeanhamento da •..cudo • coaarcializado
(vETADO).

V - (VETADO);
VI - (VETADO);
VII - Elaborar A prestação de conta. do

Fundo;
VIII - Fornecer periodicamente & Secreta-

ria da Habitação • Dannvolvimmto Urbano - SENAS Info,
.ações naco...rias mo ger•ncimaento • controle dos re-
curso. do Fundo.

CAPITULO II

SOCAO I

CO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

Art. 7 . - Fina inatituldo im fundo ~-
ciai denominado Fundo Municipal de Habitaçáo, junto à
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -
comAa/m, destinado • apoiar • suportar financeiramente.
• Política Municipal de Habitação, nos • finalidade ehe
•dainLatrar (VETADO) a •sacudo de programa. • projetos
habitacional. de inter.... social.

• 1' - O Fundo Municipal de Habitação
terá contabilidad. própria, que registrará todo, c. atom
• fato. • ele pertinante., vinculada ao nista.a contábil
da Conpanhla Metropolitana de Habitação d. São Paulo -
COHAS/SP, na qual deverão cor criados • mantidos titulo.
• inib-t/tuloe lespectficos par. meta finalidade, de modo
• paraitir • apurado da rmultadoe di parta, incluMvo
balanços anual., (Umidamente. auditadom coa apresentação
de relatórios.

• 2 . - O Poder Executivo fará comeignar
em mau orçamento-programe, premo..a vallativas ao. re-
cursos destinado. ao Fundo Municipal dc Habitado.

azoo Ia
DOS RICIRSOS DO FUMO°

Art. a . - Conatituiréo Moura°. do Fundo
Municipal da Habitação:

I - Dotação orçamentária, à qual aedo
carreados tmebés os recursos repassados ao Município de -
correntas da elevação da. anquotas de tributos federais
ou ...duais ...pr. que, na origem, ast.jam Vinculados
ao incremento da produção habitacional;

II - crédito. auplmantare. • ele desti-
nados;

III - C. rato... • resultado, de sua.
aplic.e64.;

IV - Multa., correção adietaria • juro.
ai decorránOla de emas operada.;

• - Contribuidlem ou doadas d• outras
origens;

VI - de de origem orçamentária da União •
do Estado, destinado, e prOgraims habltaclonals,

VII - Os derivados (VETADO) da Operada.
Interligadas, na forma regulamentada es lei própria • de
operações me parceria coa o setor privado voltada. ex-
clualvament. à produção da empreendimentos habltacio -
nata;

VIII - Os provanlentem de empréstimo. in-
ternos • externo.;

II - Ca originários de •apréatiaos conce-
dido. por autarquias, impr.... ou *Ministrado indirata
do Município, direcionado. • program. habitacionals de
int	  mola', voltados* seu. servidores;

- Outro, riecurtos destinado. • progra-
ma habitemionale.

Parágrafo dnico - O. recursos relaciona-
dos no. iten. VIII • IX ing ..... cão no Fundo Municipal
de Habitaçao co. obrigação de retorno.

Seção III

Do COINTROLE

Art. 11 . - O. recursos do Fundo Municipal
de Habitação mareio depositado., obrigatoriamente, em
conta mpecial, • mar aberta • mantida em instituição
financeira.

• 1 . - As importáncimi liberada. pal.
Prafaitura Municipal, à conta dos recurso. orçamenta-
rios, serão depositadas na conta mospecial da que trata
meta artigo, (VETADO).

• 2 . - À COlapanbia Metropolitana de Habi-
tação de 54o Paulo - COHAS/SP incoebirá • moviemuatação
da conta Impecial referida ne.te artigo, através de che-
go.* noainal. ou ordens de pagamento ao. beneficiários.

E 3. - (VETADO).
I 4 . - Os escumo. do Fundo Municipal

Habitaçáo, alia das auditoria. eshernas por *apresa para
• fie contratada • paio Tribunal de Contas do Municí-
pio de São Paulo • pela ~cataria de Finança., por ma
unidade colmate...it., ficarei° sujeitos a auditorias Inter-
nas mela Secretaria da Habitação • Damenvolviaanto Ur-
bano - MAU.

seelo IV.
DAS FIKALIDADZS 1 DIRETRIMS GERAIS

Art. 10 - O Fundo Municipal da Habitação
tara por objetivo centralizar recurso. Matinados à.
atividade. referente. 11 politica habitacional de
!aterem social, contribuindo para a noludo do déficit
habitacional e para • malharaa dan condlOm
habitacional. de mamitaamitos populacionais de baixa
renda, visando a;

1 - Custear • produção • comorcialitação
de unidades habltacional., de lote. urbanisadoe • de aua
infra-..trutura ~ice, bem como • recuperado • melho-
ria da. condições de vida na. /anda., cortiços • outra.
torna. degradadas de habitação;

II - Propiciar • aquisição de ~miai.
de construção • ..timular a utilização de processos ai-
tarnativos para melhoria • bar...manto das unidadm ha-
bitacionaim

ui - Propiciar • produdo the meradian
para utilisaçlo sob • forma de locação social co. opção
de compra.

• 1 . - Para • comecueto do. mus objeti-
vos, o Fundo podará, comi...atar...dm

'	 I - Propiciar • aquisição antecipada d.
terrenos para amadurar • iliplemmtado de programa. ha-
bitaciomals;

1/ - concather financiamentoa para infra-
..trutura básica • muipamantos commitárlos mec 	 los
aos program. habitacionais, desde que seja. alocadoel ao
Fundo recurso. impecinco. para essa fim

/II - Conceder linhas de crédito para a
viabilizado do adequado aproveitamento do solo urbano,
quando vinculado aos objetivos da premei., Mi.

g 2. - A aplicação dos rodaram do Mando
Municipal da Habitação, *Maneará me prioridades mtab.-
temida. pelo Conselho, que definira, para tanto, os pa-
~atro. • critérios der alocado dos aeas nourso.. Con-
. idsrando, priaordialment., om dados relativoa às macas-
aldade. habitacional. • ao. perna Mi renda da população
• sm atendida.

• 3 . - Na foraulado de prograsa. • pro-
jatos nom moura.), do Fundo, respeitadas as dilmosiOa.
Estaduais • Federal., d 	 clo ser ob....vida. a. ...min

-ta. diratrise. ~alar
I - ConCemeão de financimeanto. para a

populaça* tia renda ti. MS 10 (Ma) ~Ano. mínima, coa
atendimento prioritário às faallia. coa renda de até 5
(cinco) salário. Mnimom

II - Sara admitido o atendimento • fanf-
a.a ti. outra. Mima da renda oem mpremendMento. inte-
grados (VETADO);

III - Ação integrada da órgão. • inati-
tuiçõene que objetivem o encaminhamento de mluções habi-
tacionai. • • malharia da qualidade de vida da.
populações de baixa remendai

IV - Atendimento à população organizada
At ..... de cooperativao babitaclonai. ou quaisquer ror-
es. mmoolativaa,

V - Prmarvação do meio mbilintm
PI Adoção da prazo. • carência., 11M-

tem da financimmto. de juro., encargo, dite...lados
mi fundo da condição Mcio-monbalca da população • amer
themenciadat
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VII - Aplicação dos recurso. do Fundo,
sob • forme de ampralotlau, odiento mediante opearm~
com garantia real:

VIII - Proibição de aplicação d. recumos
para produção de unidade.. habitacional. • do lotem urba-
nizados, exclusiva...d. • fundo pordido.

SEÇÃO V

DA OM36ACIo5ALJEAÇA0

Art. 11 - O Fundo Municipal do Habitação
será operadonallzado pela Companhia Metropolitana d.
Habitação do SM Paulo - COHAB/SP, sob supervisão do
Conselho do Fundo Municipal da Habitação, de qme trata.
os artigos 12 • 13.

Art. 12 - Fica criado, no Habito da Se-
cretaria Municipal da Habitação • DammvolvImento Urbano
- SEHAB, o Commalho do Fundo Municipal de Habitação gim
tecei a seguinto commiçam

1 - Som-Mário Municipal da Habitação •
Desenvolvimmto Urbano, quo o presidirá;

II - Secretário Municipal do Plano).-

III - Secretário Municipal das Finança.;
IV - Secretário Municipal do Vias Públi-

V - Prealdwatelo da Coopanbla Matropditima
da Habitação de SM Paulo - COHAB/SP;

VI - 01 (um) repremntante da ~ara Bra-
sileira da indústria da Construção - CNC;

VII - 02 (dois) ropromntantem de Ormani-
zaçõe. Comunitário. pró-Moradia;

Vill - 01 (um) ompremontante dan Entida-
des Religiosos;

Ia - 01 (um) rep ..... tanto do Univer.ida-
dm co. motores ligado. ã produção habitacional .

1 . - Ao funções doe aembro. do Conselho
do Fundo Municipal de Habitação não serão rommoraddo,
sondo sou ~empenho considerado como de serviço público
relmante.

• 2 . - O mandato do. ...abro. do Co:molho
merecidos nos incisos VI a IX será da 02 (dois) ano.,
admitida • recondução.

I 3 . - O. *emanto. da Comnidad, de que
tratam o. Incisos VII • IX ~te artigo serão previa-
manta cadastrado. na Monitoria Municipal do Habitação •
Deamvolvimanto Urbano - SOMAR • terelo nuaa rept ...anta-
04o. no Conselho indicadas por sortolo publico, vedado o
emercicio de mandatos conmicutivos por ume mama organi-
zação ou ontidado.

• 4 . - Om Membro. do Cominho do Fundo
Municipal de Habitação da quo tratam o. incisam VI • /X
&mão nomeado. por Portari. do Secretário Municipal da
Habitação. ~envolvi...rato Urbano.

5 . - A pomo do todos os membro. do
Conemlho dar-m-á mediante assinatura do ~motivo
termo, moo será lavrado no livro das atas da. suas mu-
niam.

i G . - O Conselho munir-se-4 ordinaria-
mente, a cada bimestr., por convocação do mau Promidento
• mtmordinariamento • qualquer Mapa, por convocação
da mu Pramident. ou do no amimo 04 (quatro) de mem
membro..

• 7 e - As decis~ do Conselho emalo to-
madas coa a promane., no miram, d. 05 (cinco) do mou.
ombro*, tauxio o Premido:it. o voto do qualidade.

5 e . - A socrotarta Executiva do Fundo
Municipal do Habitação sor& muercida pela Suparintendén-
cia d. Habitação Popular - H001 da Secrotada da Habita-
ção • ~envolvimento Urbano - MAL que propiciará o
apoio técnico • administrativo ao Conselho.

Art. 13 - Ao Conselho do Peando Municipal
de Habitação cometo:

I - Botabelocm as dirotrimes e o. pro-
grames do alocação doa recursos do Fundo Municipal de
Habitoçao, de acordo com os critério. dofinidos na pre-
sente lei, em consonáncia com a Politica Municipal de
Habitação, estabelecido polo Govorno Municipal;

II - Acompanhar • avaliar (VETADO) o. ga-
nho. moial. • dosemponho do. programa. • projoto. apro-
vados;

III - Aprovar anualmente, o orçamento do
Fundo Municipal d. Habitação, bem com proposta. de 51-
teraçáo;

IV - (VETADO);
V - Aprovar a. conta. do Fundo Municipal

de Habitação ant.s do seu envio mo Orgios de controle
Interno; .	 .	 ,

VI - Dirlair duvida, quanto á milenar,
MS" diretriz.. • noroas roMotiva. ao Fundo Municipal de
Habitação na. matéria. Me ma competéndm

VII - Definir norma*, procedimento.. •
condição. operacional. (VOTADO);

VIII - Fixar • reouneraçáo do Orgéo ope-
rador do Fundo Municipal de Habitação;

IX - Aprovar nom regioanto intorno;
X - Divulgar no Diário Oficial do MUnicl-

pio as ~Medem, anállme. das contas do Fundo • permea-
r.s omitido..

CAPITULO III

/110.0 I

DAS APLICAÇÕES DO FUNDO

art. 14 - As condições para • oonommlo
do eepréstimos • financiamentos, tala como planos de
reajustamento, .1.temas de amortização, valorm do fi-
nanciamento, prazo., toma d• juro., o compromatimanto
máximo de ronda, prêmio do seguros habitacionais,
acessorlos, bem coao as norma • condiçõem doe oubsidio•
• seroe comadidos • a operodonalisação da Garantia da
Limita de Comprometimento do Ronda, mirara dofinido. a
romulmontado. por ~roto do tmeutivo no praoo do 30
(trinta) dias • contar da instalação do Conselho.

Parágrafo único - A garantia doe Limita do
Coopromtioento de Rondo dar-m-4 através da. contribui-
ções Individuais • seus valores marfo depooltado., à
conta de cada beneficiário do financiamento, em =lb-
conta especifica do Fundo Municipal da Habltaçao.

Art. 15 - (VETADO).
Art. 16 - (VOTADO).

sego
Eo RQUILIBILIO

Art. 17 - (VETADO).

CAPITULO ri

ras Disposwems GERAIS a leusisrffiants

Art. 15 - As operaçõea matizada. coe os
recurso. do Fundo Municipal de Habitação gozarão da
Monção da praças público. Municipals relativo. à
aprovação de projetos habitacionais.

Art. 19 - Fica Mento do Immto mbro
TranomisMo Intervivos a Qualquer Titulo, por ato °me-
ros°, de Mn. Imóvol., por Saturem* ou Acomão Fisica -
11131-1V, o ato trammMolvo roelativo 	 primeiro aqui.1-
çâo	 do	 unidades	 habitacionais	 financiadas	 de
conformidade com o disposto na premente 1.1.

Art. 20 - Fita extinto o Fundo de Atendi-
manto 5 População Moradora em Habitação Sob-normal -
FUNAPS, pamando o, seu. ativos • passivos financeiros
para o Fundo Municipal da Habitação, modianto balanço do
em...omito de ma. conta..

9 1 . - A Companhia Metropolitana de Habi-
tação do São Paulo - C01103/SP aucedera o Mondo de Atm-
dimmto á População Moradora am Habitação Subnoroal -
FUMAM na administração dos enpreendbeentos produaldoe
ou as produção co. os seus recursos, respeitada as no-
ractertsticas, (limito. • obrigações fixada. na. remoo-
Uvas operações.

f 2 • - O Poder Executivo Inventarimd o
patrimônio Mobiliário vinculado a operações co. recur-
sos do Pando do Atendimento ã População Moradora em Ha-
bitação Subnormal - FUNAPS, no prazo máximo de 180
(cento e diodo) dias • contar da data de promulgação
~ta 1.1, ao fim dos qual. remeterá ao Poder Legisla-
tivo os projetos de 1.1 nec ..... lo. para • regulammta-
~ das tramforMicias dos titulo. do doolnio para a
Companhia Ploatropolitana de Habitação de SM Paulo -
CONAB/SP ou para o* beneficiário. finei..

Art. 21 - Fica o Podar Ramuda° autod-
nadar • criar, mm nímio ounicipal a das Administrações
Racional*, Grupo. do A ..... oria • Participação - CAP.,
que contarão com a participação doe ontidadee e associa-
ções ompromntativas das Comunidade. do Municiplo • Lo-
cai., bem como do membros de entidadea técnicas da no-
cliedade civil voltadas à problemática habitacional om
todo. os seu. aspectos • de ...raleemos público. munici-
pal..

Parágrafo único - Ao. GAP. competirá co-
laborar com • Politica Municipal d. Habitação om todo.
os sous amontoo a, em ...pacta', fornecer subsidio. •
encaminhar proposta. ao Coneelho do Fundo Municipal de
Habitação.

Art. 22 - As ~pemas coe a oaxecução
desta lei correrão por conta das dotm~ orçammtária.
próprias.

Art. 23 - EM. Ui entrará em vigor na
data do sua publicação, revogadas as dimmlçõem em con-
trario, mu especial, • Lei n o 8.906, de 27 de abril de
1979.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO. aos 22 de julho
de 1994, 441 h do fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO. Secretario do. Negágioa Jurldico.
CELSO ROBERTO P1TTA DO NASCIMENTO, ,Secretario das Finanças
RETNALDO EMMDIO DE BARROS, Seçretario de Via. Públicas
FRANCISCO NIETO MASTIM. Secretario das AdminiMmaçõe. 0e-
510551.

LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBHUL, Socretarko da Habitação •
Desenvolvimento Urbano
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Reepotdendo pelo Expe-
diente da Secretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de

julho de 1994.
EDEVALIX) ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

ORDEM INTERNA N9 18/94-PREF.0.
e

DATA 1 25 de julho de 1994
Dirigida ai SEHAB - Senhor Secratário
Considerando • preetesa a oficiando com que • Secreta
ria Municipal de Abootecimento intervalo na que.tão rola
tina 5 Macoberta de matadouro clandestino em Perua, dí
termino seja registrado voto de louvor nos prontuárioi
dos oervidore. a .eguir nelacionadon, cuja atuação coa
tribula, sobremaneira, para sanar irrogularidade. quel •
finam diretamente as condições Ma higiene • amada da pí
pulaçãos
MARCO° JOSE CORRAM. - RF. 570.880.0.01
LEONARDO MAURICIO FAVERO - RF. 531.394.5.01
JEFERSON IGNACIO DE ARAUJO - RF. 642.190.3.00
LOCIO JOS2 TABARELLI - RF. 504.764.1.00
PAULIHO DA SILVA FILHO - DF. 472.471.2.00
DALTON ALEXANDRE ISHIKAWA, estaglicio
PAULO MALUF, Protele°

DESPACHO DO PREFEITO

59-001.789-94 . 97 - Celeste Elvira Vigglano, R.F. 611.502.
1.00 - Inquerito adolnistrativo - Em face dos elementos
contido. no premente, em emacia' e manifestação da Se
cretaria doe NegOcio. Jurldicos - SJ, que acolho, APLIC.15
1 servidora CELESTE ELV1RA VIOGIANO, R.P. 611.502.1.00,
com fundamento no art. 180, inciso III, a pena de DENIS
SÃO DO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL por infringir o Olmos
to nos arte. 170, inctsos XI e XII, e 179 "caput", todo.
la Lei 0989/79.

RAZOES DE VETO
Projete:ideia/ na 60/54
Oficio A.T.L. n9 267/94, d. 22 d. Julho de 1994
Senhor President.

Tenho a honra de acusar o recolbilaento
do oficio DT.7/Lomj.3/300320/94, coe o qual Vossa
Imolando ondoinhou à menção Mpla auténtica da 1.1
decretada por ...a Egrégia Cisara, em smsão de 30 da
junho do corrente, relativa ao Projeto da Lei no.
60/94.

De iniciativa ~to Emcutivo, a
medida aprovada dloptae mbre o estabelecimento de una
politica integrada de hobitação, voltada á populaça°
de baixa renda; autoriza a instituição, junto A
Coapanhia Metropolitana do Habitação de São Paulo-
COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitação; orla o
Conselho do Fundo Municipal de Habitação, • dá outra.
providémiam.

Durante sua apreciação, o projeto
recebeu *mandas neme E. LegiMativo, culminando com
sua aprovação sob a forma de Substitutivo

Som embargo do apreço rpm dedico aos
nobres intograntm demo Casa de L.1., a medida Mio
podo mr modo:enoda as sua intogra, ....condo, nos
tonem do disposto no e lo. do mtigo 42 da Lei
°manto. do MunIciplo doa Sio Paulo, voto parcial, por
portar InafaMM.1 vicio de Inconatitucionalldade.

Incido • bougnaçao ora °mota sobre
oa seguintes dispositivo.:

al.expromAo o... implemntando,
inclusivo, uma politica de subsidio..., O:morto no
Inciso 1 do artigo 20.;

b) expressão o ...	 gesta° • ....,
constante do incim IV do artigo 50.;

c) Inteiro teor do inciso VI do
artigo 5o., mia redigido:

'VI - Propor a politica de
mbsidloo';

d) ~ressoes	 da aplicação do.
[murado"	 •	 o...	 obaorvadas	 ae	 dirotrizee
mtabelecidaa para o seu mullibrio . , inserida no
Inciso VII do artigo 50.;

e) expremlo o ... • A aplicação...0,
constante do inciso III do artigo 60.;

f) expremao o ... • zelando pela
correta aplicação doa recurso. do Fundo municipal de
Habitação°, inaoarta no inciso IV do artigo mo.;

9) inteiro teor do Inciso V do artigo
60., mim redigido;

.0 - Administrm o. créditos
decorrentes da. operações da presente leio;

h) Inteiro teor do inciso VI do
artigo 60., que dispões

"VI - Ioplemontar • politica de
subsidies.;

1) mu ..... o o ... • aplinar :vacum°s
financeiros que objotivm ..., conatante do "caputo
do artigo 70.;

i) ezP	  0...	 da concemfo de
aumento do potoncial construtivo	 inscrita no
Inciso VII do orno° Mo.;

1)	 •xpronsio	 mos
tranaforénciaa para outros conta. • bem maio a
manutonçáo em taloa" immto no II lo. do artigo 90.;

o) inteiro teor do 11 30. do artigo
9o., mi. tem • seguinte rodado:

.8 lo. . Quando não estivarem
mando utilizados, os recursos do Fundo Municipal de
Habitação deverão estar aplicados, objetivando o
aumento doa suas receitas";

nl *apresai° o ... ou e. operações
mpeciols, na hipôteem Matos terem • participação de
mouro°a estorno. ao Fundo Municipal do Hobltação.,
inscrita no inciso 11 do e Io. do artigo 10;

o) expremão	 a gootão econômica
e financeira doe recumm do Fundo Municipal de
Habitação, bem inserta co inciso II do
artigo 13;

p) inteiro teor do inciso IV do
artigo 13, qu. renal

4'1V-Aprovar norma. paço a ma
aplicação dos recursos do Fundo Municipal! de
Nabitaçéo.;

q) expressão • aprovar a
po/itica de sub.idlos. , constante do inciso VII de
artigo 13;

r) inteiro teor do artigo 15, que
estalmobeace:

"Art. 15. Admitir-se-á
aplicaçâo do recurso. • fundo perdido para atendar as
dirmrize. do Fundo, offecialmant. quanto aos
programa. d. Urbanização de Favela., • melhoria. do
áreas habitacionais degradadas, além do atendimento à
Politica de Suboldlos";

.) inteiro teor do artigo 16, mula
redigido:

"Art. 16 . O. oubaidlos torlo
carãtor ~soai, tooporádo • Intranaferivel, • serac

concedidos memore sob • forem da ~conto no valor de
encargo memal do financiamento ao beneficiário
final";

t) Inteiro mor do artigo 17, que

oArt. 17 - Fica autorizado o
Poder Ex.cutivo • conceder subvençõee econômicas para
o muilibroo de todas as opormOos ~coladas ao
Fundo Municipal de Habitação, notadamente para os
inve.timentos e aplicações a fundo perdido • para.
...Mobilização das contas • sob-contas do Fundo
Municipal do Habitação, dosde rpm prevista, tais
despem. no orçamento Municipal..

Saliento, ~da logo, quo e criaçao
de fundos imere-me entre ae matérias cuja iniciativa
• reservada privativamonte ao Prefeito.

Consoante dispõe a Constituição
Matoral, em seu artigo 61, e lo., II, ob. , cabe
exclusimmento ao chefe do Executivo o impulso
lagi.lativo inicial ralativamente aoa projetos de lei
que disponham sobre matéria orçamentária.

Por	 naco...rio,	 essa	 imposição
conatitudonal foi transposta para o Ambito municipal
• consta da Lei Maior da Comuna, em seu artigo 37, e
2o., IV.

Ora, propor a criação do fundo., que
nitidamente, Implicam matéria oreamondria - até
porque devem obrigatoriammte integrar a lei
orçamentaria anual - é competência privativo do
Emmutivo.

No momo mentido dispõe a Lei
OrgAnlca Municipal, nos incisos X • XVIII do seu
artigo 69, que ostabolems min 	

• Art. 69 - Comete privativamente
8c. Prefolto além de outras
atribuições previstas nesta lei:

• - propor 11 Casara Municipal
proieto. de 1.1 ralativoe ao plano
plurianual, diretriz.e orçamentária.,
prcamonto anual divida pública •
operaçO.a do crédito;

XVIII - propor à ~ara
Municipal	 a	 crlacâo	 de	 fundos
destinados	 ao	 auxilio	 no
financiammto	 de	 merviços	 amou
programa. públicos . . (grifei).
Atendendo a ....s disposições legai..

• constitucionais, remad a mem Egrégia Cámara o
projoto que rilmalm sobre a criação do Fundo Municipal
de Habitaçao.

Todavia, ao inserir, na proposta
original, emendas de cunho dtldamenta orçamentado,
os nobre. Vereadores adontraram o campo do atuação
cuja iniciativa é rmervada ao Executivo, inquonando
o projoto	 com	 fromanavol	 vicio	 de
1nconstitucionalidade.

• Apromentan-ma eivados ~me vicio, os
dispositivos oloncado. nas letra. 50, "c°, "h", "n",
.q . , "r" o." • .t do presonte, uma vez mia a
political de subsidio. e as subvençõm dependam de
dotação d. ~bem, que, a sou turno, é Mota ao
orçamonto anual.

Ora, sendo a 1.1 orçamentária anual
do Iniciativa *aduela. do Preafolto, cabe a este
julgar quanto ã conveniência • oportunidade da
dotação de verbas pública., bem assim decidir sobro •
melhor politica do auboldlo. • subvomfum • ser
adotada.

Lembro, por oportuno, a lição do
Insigne Joaquim ~Mo Aguiar, quel, ao abordar o tema
Iniciativa dm LM*, assim pre.cromm

^Amena, o titular da Iniciativa
remormda tom • faculdade de propor
direito novo, quanto ás matérias de
sua	 iniciativa	 mclueliva.	 Essa
oadomividade compreende Mo Mo •
matéria, quanto também o. 	
• ela relativos.. (In oProcamo
LogiMativo Municipal . , Ed. Formam,
pág. 58).
Ora, co propor direito novo, em

projeto de iniciativa privativa do Emcutivo, o
Legislativo invadiu • esfera de atuação ao primeiro
~vadio, dal resultando • inconstitucionalldade da
medida, ma voz que, à evidência, • inovação da
matéria seria da competéncla do titular da
iniciativa.

Por decorrência, • propositura fera
igual:manto o principio da independancia • hamoda
doe podam., inserto no artigo 20. da nooma Carta
Magna, • transcrito co artigo Go. da Lei Orginica
Municipal.

De outra part., • medida aprovada -
além de versar sobro matéria orçamentaria - ellsp8a
também sobro atribuições de Meios públicbo, posto

mento;manto;

ca.;ceai
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Folha n. C

O funcionári

do proc. t

CARME% trE MELLO
Assistente Parlamentar

PL 599/99
07/12/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adriano Diogo, que
visa acrescentar os artigos 4°, 5°, 6° e 7° e renumerar os subseqüentes, da Lei
n° 11.632, de 22 de julho de 1994.

A Lei n° 11.632/94 dispõe sobre o estabelecimento de uma política integrada
de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza a instituição, junto à
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, do Fundo
Municipal de Habitação e cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação.

Convém observar que a propositura pretende acrescentar quatro artigos à
referida lei. Entretanto, o seu texto contém dois dispositivos especificados como
art. 7°, porém com disposições diferentes, o que leva a crer que o especificado
por último seria simplesmente um § 5°, do art. 7°, face ao seu conteúdo.

Entretanto, da análise dos dispositivos que o projeto visa inserir na Lei n°
11.632/94, depreende-se que, não obstante os elevados propósitos de seu
eminente autor, a matéria não reúne condições de prosperar, por conter vicio
de iniciativa.

Os artigos 4° a 7°, elencados no art. 1° do projeto em exame, estabelecem a
criação de programas habitacionais de interesse social, bem como as regras
para a implantação dos mesmos.

Dessa forma, o projeto impõe ao Executivo e à Companhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo — COHAB, medidas concretas de administração,
consistentes na execução dos seguintes programas habitacionais de interesse
social: construção de moradia popular; urbanização de favelas; intervenção em
cortiços e em habitações coletivas; reforma e recuperação de unidades
habitacionais; e construção ou reforma de equipamentos comunitários
vinculados aos órgãos habitacionais.

Dispõe, ainda, que para a execução dos programas, a administração pública
municipal poderá:

- firmar contratos e/ou convênios com Associações Comunitárias de
Construção por mutirão ou Cooperativas Habitacionais;

- utilização de recursos de Associações e Cooperativas, ou dos Governos
Federal, Estadual e Municipal, repassados através de Convênios
internacionais, via Secretaria Municipal de Habitação, para execução
Programa de Crédito para compra de terra;

1pkimp10599-9
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- aprovação, administração e financiamento dos programas a cargo da
COHAB, em convênio com as Associações e Cooperativas habitacionais,
bem como a fiscalização da aplicação dos recursos destinados aos
programas.

Assim dispondo, o projeto esbarra nos artigos 37, § 2°, III e IV; 69, XVI e 70,
XIV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que reservam ao Executivo a
iniciativa das leis que disponham sobre execução de serviço público, estrutura,
organização e funcionamento da administração municipal, inclusive de suas
atribuições.	 •
Colide, também, a propositura, com o § 1°, II, do art. 173, da Constituição
Federal, face à natureza jurídica da COHAB, cuja personalidade jurídica de
direito privado impõe a sua sujeição ao regime jurídico próprio das empresas
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais,
trabalhistas e tributárias.

Portanto, o projeto padece de insanável vício de iniciativa, por ofensa aos já
citados dispositivos, implicando, assim, em violação ao princípio constitucional
da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no art. 2° da Carta
Magna da República, e no art. 6° da Lei Máxima desta Urbe.

Ante o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E.ILEGALIDADE.'

io Marjz6b de C. Giannini
Assess r écnico Supervisor (ST.2)
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Líder da Bancada do PT

Seçâo de Pubtk100
Edição de Atmte

Dr - 10

• r1-4 FEV 2001



•	 ,

JOINDOreh
ogsi;

Reg

• LO L. CARVALHO
t,;)› ar

n• •	•	 58

RELAÇÃO DOS PROJETOS DE LEI DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO DIOGO PARA
SEREM DESARQUIVADOS.

PL n° 431/1990
Dispõe sobre a composição do Conselho de Representantes da Subprefeituras e

dá outras providências.

PL n° 300/1992.
Acrescenta o § único ao 7° da Lei 10.015 de 16 de dezembro de 1985, que dispõe

sobre edificação e instalação de categoria de uso em função da capacidade viária e da
dimensão dos logradouros públicos.

PL n° 242/1993
Dá nova redação ao art. 24 e altera o perímetro da zona de uso Z7-001, anexa ao

quadro 81, da Lei n°9.300, de 19 de agosto de 1981, e dá outras providências.

PL n° 668/1995 7
• - Concede isenção dos tributos para a implantação de Empresas no loteamento

Parque Industrial São Lourenço classificado no Zoneamento Municipal com Z 6-053, e no
Zoneamento Industrial Estadual como ZUPI-2.215 e, dá outras providências.

•

PL n° 437/1996 7-
Estabelece a obrigatoriedade do plantão do farmacêutico responsável, no período

mínimo de 04 horas nas farmácias e drogarias do município de São Paulo, e dá outras
providências.

PL n° 625/1996 /
Estabelece a obrigatoriedade da emissão de recibo nas vendas de botijões de gás,

e dá outras providências.

PL n° 782/1996 /
Dá nova redação ao artigo 1° da Lei 10.012 de 13 de dezembro de 1985, referente

ao transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo, e dá outras providências.

PL n° 65/1997 /-
Modifica o artigo 1° da Lei 11.816 de, 26 de Junho de 1995 e fica instituída a

segunda semana do mês de maio, como a semana Municipal de Prevenção ao Câncer de
mama e dá outras providências.

PL n° 320/1997/
Torna obrigatório a execução de reservatório nos lotes edificados ou não, que

tenham área impermeabilizadas superior a 500m, e dá outras providências.

PL n° 564/1997
• Estabelece a obrigatoriedade para a Prefeitura Municipal de São Paulo em

proceder análise periódica da água engarrafada distribuída e comercializada no âmbito de
nosso Município e dá outras providências.

PL n° 611/1997 ./
• Dispõe sobre tomar obrigatório o transito com faróis baixos ligados dos veículos

de qualquer categoria pelas vias públicas do município de São Paulo, e dá outras
providências.
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PL n° 758/1997
.Obriga as cooperativas contratadas para prestar serviços públicos de saúde nos

termos da Lei 11.866/95 a prestar contas dos recursos públicos da Prefeitura de São Paulo, e
dá outras providências.

PL n° 764/1997 /
Altera o artigo 1° da Lei 10.544 de 31 de maio de 1988, que estabelece normas

sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a contratações de serviços, obras,
compras, alienações, concessões e locações, e dá outras providências.

PL n° 06/1998
Institui o Comitê Municipal de Controle de Câncer Ginecológico e Mamário, e dá

outras providências.

PL n° 217/1998 /
Acrescenta o inciso V ao parágrafo 3 do artigo 2° da Lei 12.268 de 19 de

dezembro de 1996, alterada pela Lei 12.379 de 13 de junho de 1997, obriga a empresa de
sinsetização e desratização para prestar serviço no município de São Paulo, e dá outras
providências.

PL n° 109/1999
Dispõe sobre a importação, comercialização, criação e porte de cães da raça pitt-

buli, e dá outras providências.
./

PL n° 116/1999Y
Determina as datas de pagamento dos servidores municipais para o antepenúltimo

e último dias úteis do mês, e dá outras providências.

PL n° 195/1999 /.
Dispõe sobre a implantação do Orojeto educacional jovem trabalhador, e dá outras

providências.

/ 0 if triPL	 Cnf°,, 243 1999	 e
; Disciplina a utilização de caçambas ou Containers para o acondicionamento de lixo

inerte.

PL n° 285/1999 //
Proíbe a —comercialização no município de São Paulo pela Administração

Municipal de produtos que contenham em sua composição, substancias provenientes de
organismos geneticamente modificados que tenham como finalidade a alimentação humana
ou animal.

PL n°286/1999 V
Determina a rotulagem no município de São Paulo de produtos que contenham em

sua composição substancias provenientes de organismos geneticamente modificados que
tenham como finalidade a alimentação humana ou animal.

•

PL n°287/1999 /
Proíbe a comercialização no Município de São Paulo de produtos que contenham

em sua composição, substâncias provenientes de organismos geneticamente modificados
que tenham como finalidade a alimentação humana ou animal.
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PL n° 321/1999
Dispõe sobre a edição do mapa oficial da cidade de São Paulo e dá outras

providências.

PL n° 352/1999 /
Regulamenta o artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo . e institui o

Conselho Municipal de, Habitação de São Paulo.

PL n° 558/1999
Institui no município de São Paulo, o programa Mãe-Canguru.

ir 575/199';
Autoriza a concessão de isenção de tarifas para pais de recém-nascidos

prematuros e/ou de baixo peso internados nas unidades de terapia intensiva dos hospitais e
maternidades do município de São Paulo.

PL n° 599/19994'
Acrescenta os artigos 4, 5, 6 e 7 e renumera os seguintes da Lei 11.632 de 22 de

julho de 1994, e dá outras providências. (Conselho Municipal de Habitação)

PL n°618/1999 /
Cria o Conselho Municipal de Defesa da Vida e contra a Violência, e dá outras

.providências.

PL n° 639/1999
Dispõe sobre a regularização de lotes em situação irregular perante a Prefeitura

Municipal de São Paulo, e dá outras providências.

PL no 221/2000
• Institui o programa saúde da família no município de São Paulo.

PL n° 256/2000
Institui o Programa intitulado "Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos"

na cidade de São Paulo.

RELAÇAO DOS PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO PARA SEREM
DESARQU1VADOS

PDL n° 18/1999
Concede o título de cidadão paulistano ao Sr. João Xerri, e dá outras providências.

PDL n° 0025/2000.
Concede o titulo de cidadã paulistana a Sra. Maria Thereza Lorenzzoni.
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16	 PAR

PA1.(t2 2°°1 2V01 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 599/99.

Trata-se de Projeto de lei do nobre Vereador Adriano Diogo que acrescenta
os artigos 40 , 50 , 60 e 7° e renumera os seguintes da Lei 11.632 de 22 de julho de
1994.

A Lei 1.632/94 dispõe sobre o estabelecimento de uma política integrada de
Habitação, voltada à população de baixa renda, autoriza a instituição, junto a

•
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB -SP, do Fundo
Municipal de Habitação e cria o Conselho Municipal de Habitação.

A propositura deste projeto pretende acrescentar quatro artigos a referida
Lei. Os artigos 4° e 7° elencados no artigo 1° do projeto em exame, estabelecem
a criação de programas habitacionais de interesse social, bem como as regras
para implantação dos mesmos.

Dispõe ainda, os artigos 5° e 6° que para a execução dos programas, a
Administração Pública Municipal poderá firmar contratos e convênios com
associações ou cooperativas habitacionais; que a execução do Programa de
Crédito para compra de terra se dará pela utilização dos recursos provenientes de
associações ou das Três Esferas do Governo, repassados através de convênios
internacionais; e poderá ainda aprovar, administrar e financiar os programas, bem
como fiscalizar a aplicação dos recursos destinados a eles.

Não há óbices ao prosseguimento do referido Projeto de Lei , apesar de
• versar sobre a regulamentação de um serviço público. De acordo com a melhor

Doutrina e a Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, as Leis Orgânicas dos
Municípios não podem atribuir ao Poder Executivo iniciativa legislativa exclusiva
de matérias que não estejam indicadas como tal na Constituição Federal.

O § 1° do artigo 61 da Carta Magna determina que :

Art. 61.

§ 1° - São de iniciativa privativa do
Presidente da República, as lei que:

- fixem ou modifiquem os efetivos das
forças armadas;

17 - RELCOM
17-0241/2001
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a) criação de cargos, funções ou empregoea_aegistativo

públicos na administração direta e
autárquica ou aumento de sua remuneração;
b) organização	 administrativa	 e
judiciária,	 matéria	 tributária	 e
orçamentária, serviços plblicos e pessoa/
da administração dos territórios;
c) servidores públicos da União e
Territórios , seu regime jurídico,
provimento de cargos estabilidade e
aposentadoria;
d) organização do Ministério Público e da
Defensoria Pública dos Estados, do
Distrito Federal e dos Territórios;
e) criação, estruturação e atribuições
dos Ministérios e órgãos da administração
pública;
f) militares das Torças Armadas, seu
regime jurídico, provimento de cargos,
promoções, estabilidade, remuneração,
reforma e transferência para a reserva.

Dessa forma, o projeto de lei em questão não fere dispositivo da Lei
Orgânica Municipal, posto que se encontra em perfeita consonância com a Lei
Maior do País.

A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo divide a
faculdade de apresentar projetos de lei, atribuindo-a concorrentemente ou de
maneira exclusiva. Em seu artigo 61, caput, a Constituição preceitua o princípio da
iniciativa concorrente, excetuando-o , porém, em seu artigo § 1 0 que conforme se
depreende estatui matérias de competência exclusive do Presidente da República.
Dentre as matérias de competência exclusiva , não há disposição sobre os
serviços públicos em geral, sendo, portanto, concorrente a iniciativa para lei
relativas ao assunto.

E não apenas para o âmbito federal é fixada como concorrente a
competência de leis que versem sobre os serviços públicos. Como assevera José
Celso de Mello Filho, citado pelo jurista ' yes Gandra Martins em seus comentários
à Constituição do Brasil:

CLa norma restritiva do poder de iniciativa
de leis é extensível, em caráter
obrigatório e dentro dos mesmos limites,
aos estados membros e aos Municípios. As
unidades federadas não poderão ampliar
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exclusiva do Chefe do Executivo. O modelo
federal é de observância obrigatória."

Tal observação, apesar de feita sobre o texto da pretérita constituição,
reveste-se de atualidade, conforme demonstram recentes julgados do Supremo
tribunal Federal compilados por Hilda de Souza em sua obra Processo Legislativo:

Processo Legislativo: Consolidação da
Jurisprudência do STF no sentido de que
não obstante a ausência de regra
explicita na Constituição de 1988 impõem-
-se a observância no processo legislativo
dos Estados-membros as linhas básicas do
correspondente	 modelo	 federal,
particularmente	 as	 de	 reserva	 de
iniciativa.	 (Min.	 Sepúlveda Pertence.
ADIN 872/RS, 03/06/1993)

"A jurisprudência do Supremo Federal é no
sentido da observância compulsória pelos
estados-membros das regras básicas do
processo legislativo federal, como, por
exemplo, daqueles que dizem respeito a
iniciativa reservada (Ministro Carlos
Velloso, Adin 1060/RS, 01/08/1994)"

(
Dessa forma, tanto as Constituições Estaduais como as Leis Orgânicas dos

Municípios devem observar os limites indicados na Lei Maior, em consonância
com o princípio da separação e independência dos poderes. A Constituição do

• Estado de São Paulo não extrapolou estes limites , ao contrário da 1:6i Orgânica
do Município de São Paulo, que reservou à iniciativa exclusiva do Prefeito mais
matéria que o permitido pela Constituição violando assim o princípio da iniciativa
concorrente.	 - •

Assim, portanto, pela LEGALIDADE é o nosso parecer.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 599/1999.

Trata-se do Projeto de Lei n° 599/99, de autoria do Vereador Adriano Diogo, que
acrescenta artigos à lei 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o
estabelecimento de uma "Política Integrada de Habitação" voltada à população de baixa
renda, autoriza a instituição, junto a companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo
— COHAB SP, do Fundo Municipal de Habitação e cria o Conselho Municipal de
Habitação.
Entre os artigos propostos, o legislador enumera os programas habitacionais de interesse
social que devem compor a política municipal de habitação, autoriza a administração a

40 firmar contratos ou convênios com associações e cooperativas, sem fins lucrativos, para a
construção de moradias em regime de mutirão, determinando que o número de unidades
correspondente a cada programa/convênio fique entre 60 e 200.
Cumpre destacar a proposta de criação do "programa de crédito para compra de terra"
que procura garantir o repasse de recursos às associações para que elas possam adquirir
diretamente os terrenos onde serão construídas, em regime de mutirão, as moradias de
seus associados. Ainda, são estabelecidas no projeto as condições para que estas
entidades se habilitem a este financiamento, que deverá seguir as normas da COHAB,
órgão que ficará encarregado da fiscalização da aplicação dos recursos destinados a este
programa.
Consideramos que há algumas questões que poderiam ser mais exploradas, como por
exemplo a definição de limites de área por família e referências de custos a serem
consideradas, aspectos que por sua natureza poderão ser regulamentados pelo
Executivo, que deverá detalhar e normatizar os procedimentos relativos ao programa
proposto.
A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade do projeto de lei em
parecer publicado em 14 de junho de 2001.
Consideramos oportuno observar que em 04 de abril de 2000, o Governador do Estado de
São Paulo sancionou a lei n.0 10.535, que criou o programa de Crédito para a Compra de
Terra, visando a construção de moradias populares, lei semelhante a presente
propositura.
Entendemos que a proposta de financiamento para compra de terras por entidades
representativas das demandas de habitação da cidade, não pode deixar de fazer parte de
uma política habitacional ampla e diversificada, que se proponha a enfrentar os problemas
de moradia de interesse social nesta cidade em toda sua gama de situações e problemas.

Assim, esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, pelas razões
expostas, manifesta-se favoravelmente à aprovação do PL no 599/99.

Contudo, esta Comissão, para atender ao determinado na Lei Complementar Federal N°
95/98 quanto à renumeração dos artigos da Lei, que foram acrescidos, apresenta o
Substitutivo a seguir:



1Processo n° .1-1)4/4

do

1Processo n° .1-1)4/4
Maria T eza Alfonso da Silva
Reg. 10.651

Câmara Municipal de São PauTo

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 599/99

Acrescenta os artigos 3°A, 3°B, 3° C e 3°D
e renumera os subsequentes, da Lei n°
11.632, de 22 de julho de 1994.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - O Art. 3° da Lei n° 11.632/94 passa a vigorar acrescido dos artigos 3°A, 3°B, 3°C• E 3°D nos seguintes termos:

"Art. 3°A - A política municipal de habitação consiste na execução dos seguintes
programas habitacionais de interesse social:

I - construção de moradia popular:
II - urbanização de favelas;
III - intervenção em cortiços e em habitações coletivas;
IV - reforma e recuperação de unidades habitacionais;
V - construção ou reforma de equipamentos comunitários vinculados aos órgãos
habitacionais.

Art. 3°B - Para a execução dos programas habitacionais de interesse social estabelecidos
na presente lei, a administração pública municipal poderá firmar contratos e/ou convênios
para a construção de moradia em forma de mutirão com Associações Comunitárias de
Construção por Mutirão ou Cooperativas habitacionais sem fins lucrativos.

Parágrafo único - A execução dos programas habitacionais de interesse social atenderão
ao número mínimo de 60 (sessenta) e no máximo 200 (duzentas) habitações.

Art. 3°C - Fica criado o Programa de Crédito para a compra da terra para a construção de
habitação popular de interesse social, com recursos a serem repassados para as
Associações Comunitárias de Construção por Mutirão ou Cooperativas Habitacionais sem
fins lucrativos.

Art. 3°D - Para a execução do Programa de Crédito para a compra da terra e dos
Programas Habitacionais de interesse social, serão utilizados recursos do Governo
Federal, Estadual, Municipal e repassados através de convênios internacionais, e
consignados na Secretaria Municipal de Habitação.

1° - As associações comunitárias ou cooperativas habitacionais sem fins lucrativos
deverão ser construídas por famílias de baixa renda e, para se habilitar deverão
apresentar:
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I - seus atos constitutivos registrados em Cartório de Títulos e j:iRcumentos;
.	 ;II - declaração expressa de não terem fins lucrativos:

III - certidções criminais de cada componente membro da diretoria;	 •	 - • -	 -•
IV - declaração de que os sócios beneficiários não possuem outro imóvel no Estado de
São Paulo;
V - regulamento com todos os critérios que regerão a execução do Programa de Crédito
para a Compra de Terra para construção de habitação popular,. onde constem as
condições de participação dos sócios beneficiários, com critériosk. de -admissão,
substituição e exclusão;

eVI - relação dos associados em que conste o perfil sócio-econômico dcis Mesmos:

,k 2° - A aprovação, a administração e o financiamento destes programás- caberão.. à_

	

A r.!	 t-1

4, Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo, por meio'do . convênio 'as'ser
celebrado entre esta instituição e as entidades referidas especificadas no artigo 3°B.

•	 •	 •

Á3° - Caberá ainda à Companhia Metropolitana de Habitação de São Pulo a fiscalização
da aplicação dos recursos destinadds abs' j:i\rogràáikS\áplicados.

44° - As condições de financiamento seguirWas normas convencionais já aplicadas pela
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo:;

5° - O valor do crédito será do valor total da terra a ser adquirida sendo que as
entidades, para recebê-lo, deverão observar que o financiamento será liquidado no prazo

V.SP	 vde sete a vinte anos."	 Nts • 	 -•	 -	 -
•.	 .1 1 t;I:.)1 •iicq

Art. 2° - Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias após'sUa publicação.
o \-)

Art. 3° - As despesas decorrentes da execuçêo-da. presente Lei correrão por conta das
is dotações orçamentárias próprias, suplementadas

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 03 - 04-02-,
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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0599/1999.

Projeto de autoria do nobre Vereador Adriano Diogo objetiva acrescer
artigos à Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento
de uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza
a instituição, junto à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-
SP, do Fundo Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de
Habitação.

Procura definir os programas habitacionais de interesse social, a
possibilidade de firmar contratos e/ou convênios para a construção'de moradia em
forma de mutirão, e cria o Programa de Crédito para compra :de terra para a
construção de habitação popular de interesse social, com recursos do Governo
federal, estadual e municipal e repassados através de convênios internacionais.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade e a
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para adequar à melhor
forma de redação legislativa, prevista na Lei Complementar no 95/98, apresentou
substitutivo, viso que não se deve renumerar os artigos de lei vigente.

Por complementar um vácuo * da legislação sobre a política pública para
a área de habitação, o projeto merece nosso apoio.

Favorável, face ao exposto, é nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, esm 210.5102. .
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador: Adriano Diogo, visa
acrescentar os artigos 4°, 5°, 6° e 7° e renumerar os seguintes dá Lei n° 11.632, de 22 de julho
de 1994.

Tal diploma legal tratou de estabelecer uma política integrada de habitação,
voltada à população de baixa renda, além de autorizar a instituição, junto à Companhia
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB/SP do Fundo Municipal de Habitação e
criar o Conselho desse mesmo Fundo.

A propositura estabelece que a política municipal de habitação consiste na
execução dos programas habitacionais de interesse social que especifica, permite contratos
e/ou convênios para construção de moradia em forma de mutirão com Associações
Comunitárias de Construção por Mutirão ou Cooperativas Habitacionais sem fins lucrativos,
cria programa de crédito para compra de terra e construção de habitação popular de interesse
social com recursos a serem repassados para as mencionadas Associações e Cooperativas e
estabelece condições para habilitação, financiamento e pagamento.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em seu
parecer a fls. do processo, apresentou substitutivo para atendimento do determinado na Lei
Complementar Federal n° 95/98 quanto à renumeração dos artigos da mencionada lei.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do mencionado
substitutivo, visto que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 07.08.0z,
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).
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